
 

 

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 04/2026/NUDEM/DPE-PR 

Nota técnica sobre o Projeto de Lei Ordinária 

nº 005.00364.2025, em trâmite na Câmara 

Municipal de Curitiba, que dispõe sobre o 

reconhecimento do Município de Curitiba 

como a "Capital Pró-Vida". 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, por meio do NÚCLEO 

DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES (NUDEM) e do 

NÚCLEO DE DEFESA DA SAÚDE (NUESP), no exercício das atribuições constitucionais 

e legais que lhes são conferidas pelos artigos 5º, LXXIV, 134 da Constituição Federal, artigo 

4º, II e XI da Lei Complementar Federal n.º 80/94 e, art. 2º, XII, da Resolução nº 

54/2018-DPG, apresenta NOTA TÉCNICA CONJUNTA à Câmara Municipal de Curitiba, 

manifestando-se contrariamente ao Projeto de Lei Ordinária nº 005.00364.2025, pelos 

argumentos abaixo descritos. 

I. DO OBJETO DA ANÁLISE E DA CONJUNTURA DE PLS ANTIABORTO NO 

PARANÁ 

 

O Projeto de Lei Ordinária nº 005.00364.2025, de autoria das Vereadoras Delegada 

Tathiana Guzella e Indiara Barbosa, visa declarar o Município de Curitiba como a "Capital 

Pró-Vida". Para tanto, fixa em seu artigo 2º, incisos II e V, diretrizes institucionais de "defesa 

da vida desde a concepção" e o "incentivo à adoção como alternativa à interrupção da 

gestação". Embora a justificativa sustente que a proposta possui caráter estritamente 

declaratório, orientador e educativo, o texto subjacente institui obrigações e constrangimentos 

que interferem diretamente nas diretrizes sanitárias da rede municipal de saúde. 
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Longe de se tratar de uma iniciativa isolada, o mapeamento e levantamento de dados 

realizado pela Clínica de Direitos Humanos da Universidade Federal do Paraná 

(CDH/UFPR), em conjunto com o Núcleo de Investigações Constitucionais (NINC) e por este 

Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres (NUDEM/DPE-PR)1, observou na 

18ª legislatura municipal (2021-2024), a propositura de pelo menos 16 iniciativas semelhantes 

nas Câmaras das dez maiores cidades do Paraná, representando propostas que, ora buscam 

instituir programas, marcos comemorativos e semanas municipais (como o Dia do Nascituro 

ou a Semana de Combate ao Aborto) para massificar discursos de culpabilização e julgamento 

moral às pessoas que necessitam do procedimento de aborto legal e, ora, impõem obrigações 

aos profissionais e estabelecimentos de saúde que submetem as mulheres a procedimentos 

desnecessários e moralizantes para acessar o aborto previsto em lei (a exemplo de cartazes 

desencorajando ao procedimento, imposição de obrigação de auscultar o coração do feto ou 

de priorizar outras escolhas em detrimento ao aborto legal). O estudo constatou que essa 

replicação coordenada de textos padronizados assemelha-se à estratégia política do 

movimento "Escolas sem Partido", operando para restringir o acesso a direitos sexuais e 

reprodutivos por meio de constrangimentos institucionais e burocratização do atendimento na 

rede municipal.  

Observam-se semelhanças do projeto ora em análise com esse conjunto de projetos 

locais, em especial: i. pelo reforço de marcos simbólicos de modelo  ao propor que Curitiba 

seja reconhecida formalmente sob o selo de "Capital Pró-Vida" (Art. 1º), ignorando os riscos 

de vida também à vida das mulheres e mimetizando proposta de criar marcos que reforçam 

discursos de culpabilização e julgamento moral às pessoas que optam por realizar o aborto 

legal em detrimento das demais opções ; ii. pela proposição de instrumentos que pretendem 

desencorajar o procedimento, ao priorizar o incentivo à "entrega legal" e à adoção como uma 

barreira ou alternativa ao abortamento (Art. 2º, V), interferindo de forma indébita na 

1 Nota Técnica acerca de Projetos de Lei Contrários ao Aborto Legal nos Municípios do Paraná elaborada 
pela Clínica de Direitos Humanos da Universidade Federal do Paraná, o Núcleo de Investigações 
Constitucionais (NINC) e a Defensoria Pública do Estado do Paraná (DPE/PR), por meio do Núcleo de 
Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres (NUDEM) referente aos projetos de leis ordinárias propostos e 
aprovados no caso das leis ordinárias na 18ª legislatura municipal, correspondente ao período do ano de 2021 ao 
ano de 2024, que direta ou indiretamente afetam o direito ao aborto legal previsto no artigo 128 do Código Penal. 
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neutralidade do acolhimento e na autonomia decisória da paciente e; iii. pelo uso do conceito 

de proteção absoluta da vida "desde a concepção" (Art. 2º, II), cuja discussão jurídica foi 

superada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.510 (Lei de Biossegurança) e na ADPF 54, 

as quais assentaram que o direito à vida não possui caráter absoluto no ordenamento pátrio, 

devendo harmonizar-se com as demais garantias constitucionais da gestante. 

No Brasil, embora o aborto seja tipificado como crime (art. 124, Código Penal), desde 

a década de 1940 existem excludentes de ilicitude quando o aborto é praticado em gravidez 

decorrente de estupro e quando há risco de vida para a gestante (art. 128, I e II, Código 

Penal). Em 2011, esta Egrégia Corte estendeu a excludente para as hipóteses de interrupção da 

gestação de fetos anencéfalos (ADPF 54). No entanto, o acesso efetivo a esse direito enfrenta 

severas barreiras de ordem geográfica (pela escassez de serviços de referência concentrados 

apenas em grandes centros urbanos), econômica (pelos custos de deslocamento impostos a 

populações vulneráveis) e social (pela desinformação, estigma moral e pânico burocrático 

gerado em profissionais de saúde). Esse cenário de restrições fáticas e omissões do Poder 

Público motivou o ajuizamento da ADPF nº 989 perante o Supremo Tribunal Federal, que 

analisa a imposição dessas barreiras administrativas e burocráticas como violadoras de 

preceitos fundamentais. 

Nesses casos amparados pelos permissivos legais, as mulheres ou pessoas que gestam 

detêm o direito de escolha e devem ser orientadas para que possam optar, de maneira soberana 

e livre de julgamentos, entre levar a gestação a termo para exercer a maternidade, realizar a 

entrega legal do recém-nascido ou proceder com a interrupção da gestação prevista em lei. 

Todas essas opções decorrem diretamente do ordenamento jurídico e devem ser apresentadas 

com igual disponibilidade e neutralidade técnica pelos serviços de saúde. Impor barreiras 

ideológicas para compelir o prosseguimento da gravidez nessas circunstâncias significa impor 

à gestante um sofrimento  à sua saúde física e mental, contrariando os princípios bioéticos da 

autonomia e da não-maleficência. 

Paralelamente, os dados consolidados pelo Ministério da Saúde revelam que, no 

último triênio (2022–2024), as complicações decorrentes do aborto (tanto espontâneos, como 
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provocados) se consolidaram como a segunda causa geral de mortalidade materna no Brasil, 

situando-se logo atrás das síndromes hipertensivas e superando os óbitos por hemorragia 

pós-parto. O abortamento induzido representa um grave problema de saúde pública, com 

estimativas de mais de um milhão de procedimentos anuais no país. Enquanto o risco de 

morte em países com serviços seguros e descriminalizados é inferior a um óbito para cada 100 

mil procedimentos, o cenário nacional é marcado por altos índices de morbimortalidade 

evitável.  

Conforme a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento do Ministério 

da Saúde, o medo do julgamento moral e da punição afasta as pessoas do atendimento médico 

oportuno, retardando o socorro emergencial e agravando as taxas de infecção puerperal, 

perfurações e sepse decorrentes de procedimentos inseguros. A diretriz federal determina de 

forma taxativa que o acolhimento hospitalar deve ser transversal e isento de preceitos morais 

ou religiosos, reforçando o dever ético e legal do absoluto sigilo profissional, o qual proíbe a 

comunicação do fato a autoridades policiais ou judiciais. Desse modo, ao instituir premissas 

ideológicas de desestímulo geral ao abortamento e incentivos que interferem nos fluxos de 

atendimento, o projeto de lei em análise desatende às recomendações técnicas de saúde 

pública e amplia o estigma institucional, contribuindo para a manutenção de indicadores 

desfavoráveis de mortalidade materna que vitimam de forma desproporcional mulheres pardas 

e pretas na rede pública. 

II. DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL: USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

PRIVATIVA DA UNIÃO E VIOLAÇÃO DAS DIRETRIZES DO SUS 

A inconstitucionalidade formal decorre da flagrante inobservância das regras 

constitucionais de repartição de competências legislativas e administrativas (arts. 23, 24 e 30 

da CF/88), estruturadas com base no princípio da predominância do interesse público. 

1. Invasão da Competência Privativa em Matéria Penal e Civil (Art. 22, I, CF/88) 

A definição do início da personalidade jurídica e a tutela jurídica do feto são matérias 

adstritas ao Direito Civil, enquanto a estipulação das excludentes de ilicitude do abortamento 
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compõe o núcleo do Direito Penal. Ambos os ramos são de competência legislativa privativa 

da União (art. 22, I, CF/88). 

Ao tentar estabelecer o dogma biológico da proteção absoluta "desde a concepção" no 

âmbito municipal, a proposição usurpa a competência central, confrontando diretamente o 

artigo 128 do Código Penal Brasileiro, que resguarda o direito ao aborto legal nas hipóteses 

de gravidez resultante de estupro, risco de vida para a gestante e nos casos de anencefalia fetal 

(ADPF 54). 

2. Contrariedade às Normas Gerais do Sistema Único de Saúde (Lei nº 8.080/1990) 

A proteção e defesa da saúde situa-se na esfera da competência concorrente (art. 24, 

XII, CF/88), cabendo à União a edição de normas gerais. A Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei 

Orgânica do SUS) preconiza expressamente em seu artigo 7º, inciso III, a "preservação da 

autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral". 

A introdução de um alinhamento ideológico compulsório de desestímulo ao 

abortamento legal fere a neutralidade científica e a universalidade que devem reger os 

estabelecimentos de saúde pública municipais, configurando nítido desvio de finalidade 

administrativa. 

3. Violação do Regime de Proteção às Vítimas de Violência Sexual 

A Lei Federal nº 12.845/2013 (Lei do Minuto Seguinte) e o Decreto Federal nº 

7.958/2013 regulam o atendimento obrigatório, integral e multidisciplinar às vítimas de 

violência sexual. Tais normas federais impõem o acolhimento humanizado baseado no sigilo, 

na privacidade e no respeito incondicional à decisão da vítima sobre a realização de qualquer 

procedimento (art. 2º, IV, do Decreto nº 7.958/2013). O direcionamento municipal para o 

"incentivo à adoção" como política padrão para gestações decorrentes de crimes, violenta o 

regime de garantias instituído pela União. 

III. DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL: EXAME DE CONFORMIDADE 

BIOÉTICA E JURISPRUDENCIAL 
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1. Afronta à Jurisprudência Vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF) 

A tentativa de positivar a proteção absoluta desde a concepção diverge da 

interpretação constitucional pacificada pela Suprema Corte, visto que o texto em análise 

ignora os precedentes firmados na ADI 3.510 e na ADPF 54 ao fixar a defesa da vida sob um 

caráter irrestrito. Essa abordagem contraria a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na 

ADI 3.510 (Lei de Biossegurança), que, ao debater os limites da proteção ao desenvolvimento 

biológico, assentou que a tutela jurídica conferida ao nascituro não possui caráter absoluto, 

devendo harmonizar-se com os demais direitos e garantias constitucionais da gestante. Essa 

mesma lógica orientou o julgamento da ADPF 54, ocasião em que o STF consolidou que a 

antecipação terapêutica do parto em fetos anencéfalos constitui direito subjetivo da gestante 

em razão da inviabilidade extrauterina, evidenciando que a proteção ao feto cede diante do 

sofrimento imposto à mulher e da ausência de prognóstico vital. 

2. Ofensa ao Princípio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana e da Autonomia 

A dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88) pressupõe o reconhecimento de 

mulheres, meninas e pessoas que gestam como sujeitos soberanos de direitos, dotados de 

plena capacidade de autodeterminação existencial, integridade e valor intrínseco. Conforme 

pacificado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento histórico da ADPF 54, a saúde 

reprodutiva e a integridade física e psíquica são indissociáveis do princípio da dignidade. A 

Suprema Corte assentou de forma categórica que constranger uma mulher a prosseguir com 

uma gestação inviável ou decorrente de violência viola o núcleo essencial de sua liberdade, 

equiparando tal imposição estatal e a negação de assistência à saúde à tortura e ao tratamento 

cruel, desumano ou degradante. 

O direito ao próprio corpo e à saúde reprodutiva assegura a prerrogativa constitucional 

de tomar decisões existenciais íntimas e traçar os próprios planos de vida sem coerções ou 

ingerências autoritárias do Estado. A imposição de barreiras administrativas, triagens 

moralizantes ou o uso do "incentivo à adoção" como protocolo padrão para gestações 

decorrentes de crimes operam como nítidos mecanismos de violência institucional de gênero. 

Tais expedientes violam o postulado de proteção da dignidade ao instrumentalizarem o corpo, 
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a saúde e o sofrimento das mulheres em nome de projetos ideológicos de terceiros. Obstar, 

retardar ou criar constrangimentos psicológicos ao acesso a procedimentos legalmente 

autorizados desde 1940 desidrata a autonomia reprodutiva, transformando o atendimento de 

saúde que deveria ser de acolhimento e proteção em um espaço de punição e revitimização 

estatal. 

IV. A PERSPECTIVA DE GÊNERO E RAÇA: O RETROCESSO DIANTE DOS 

INDICADORES EPIDEMIOLÓGICOS E TERRITORIAIS 

Do total de crimes sexuais reportados no estado, a esmagadora maioria ocorre no 

âmbito doméstico e familiar, perpetrada por familiares e pessoas conhecidas das vítimas. 

Conforme dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, crianças de 0 a 13 anos 

representam a maioria vulnerável das agressões. 

Submeter meninas sob esse cenário de grave sofrimento físico e psíquico a triagens 

burocráticas ou pressões governamentais para o "incentivo à adoção" (Art. 2º, V) atenta 

contra o princípio da proteção integral. Como aponta a Nota Técnica "Atenção Humanizada 

ao Abortamento" do Ministério da Saúde, nesses casos o profissional deve atuar estritamente 

como facilitador do processo de tomada de decisão da mulher, respeitando sua autonomia de 

forma incondicional. Impor a continuidade de uma gestação precoce forçada acarreta: em 

danos físicos e psicológicos severos, já que crianças de até 14 anos possuem todos os piores 

índices obstétricos (risco quatro vezes maior de mortalidade materna, piores índices 

obstétricos: baixo peso ao nascer, prematuridade, menos acesso a consultas pré-natais) e no 

aspecto psicológico, transtornos de estresse pós-traumático (TEPT), depressão e ideação 

suicida. 

A preocupação com a igualdade de gênero também é um dos eixos orientadores do 

manual de prática clínica para cuidados de qualidade no aborto da Organização Mundial de 

Saúde - OMS (WHO. Clinical practice handbook for quality abortion care. Geneva: World 

Health Organization, 2023, p. xvi). 

2. O Impacto da Estigmatização sobre a Mortalidade Materna Evitável 
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Os dados epidemiológicos do Ministério da Saúde demonstram que proibições 

normativas ou o fomento de barreiras morais por entes públicos não diminuem o número 

absoluto de abortamentos; em verdade, promovem o aumento dos índices de abortamento 

inseguro e clandestino. Enquanto o aborto seguro realizado na rede hospitalar autorizada 

apresenta riscos insignificantes à saúde, a clandestinidade induz ao uso de métodos de alto 

risco que vitimam majoritariamente mulheres negras, periféricas e em situação de extrema 

vulnerabilidade socioeconômica. 

Ao criar um ambiente de censura institucional em Curitiba, o projeto atua como um 

severo retrocesso sanitário, ampliando os riscos de morte materna evitável na capital. 

Além das graves incongruências jurídicas e do risco de retrocesso na garantia de 

direitos já conquistados, a tentativa de focar os esforços legislativos em uma declaração de 

cunho ideológico como a de "Capital Pró-Vida" acaba por desviar o debate público de 

demandas materiais urgentes e crônicas que carecem de real fortalecimento, apoio e incentivo 

para a efetiva valorização da vida em todas as suas fases. Para que o Município de Curitiba 

possa legitimamente pleitear o título de "Capital Pró-Vida", a atuação do poder público deve 

ir muito além de uma declaração simbólica voltada a interferir nos direitos reprodutivos e na 

autodeterminação das mulheres. A verdadeira valorização da vida, em seu sentido integral e 

constitucional, exige a garantia, o financiamento e a efetivação de uma ampla gama de 

direitos sociais e prestacionais que hoje carecem de cobertura adequada na capital. Se o 

objetivo da municipalidade é, de fato, "fortalecer, apoiar e incentivar a valorização da vida em 

todas as suas fases", Curitiba precisa primeiramente enfrentar gargalos estruturais e 

assistenciais na saúde que impactam diretamente o cotidiano da população, o que afasta a 

eficácia do texto puramente declaratório. 

Essa reorientação prioritária exige sanar a demanda reprimida histórica no 

atendimento ambulatorial especializado por meio de consultas em especialidades essenciais, 

dentre as quais a Ginecologia, que opera como a porta de entrada para a prevenção de diversas 

patologias reprodutivas e oncológicas. Da mesma forma, impõe-se a superação da demora na 

marcação e realização de exames diagnósticos de imagem e laboratoriais complexos, cuja 
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lentidão retarda a detecção precoce de doenças, reduzindo as chances de cura e esvaziando o 

conceito prático de direito à saúde. A garantia da vida e da dignidade da pessoa humana 

passa, necessariamente, pelo suporte integral diante de diagnósticos graves e de suas sequelas, 

o que torna prioritário o fortalecimento da linha de cuidado e o acesso célere a tratamentos 

oncológicos, reduzindo o tempo vital entre o diagnóstico do câncer (como o de colo de útero e 

de mama) e o início efetivo da quimioterapia, radioterapia e cirurgia para frear mortes 

perfeitamente evitáveis.  

3. Afronta aos 20 anos da Lei Maria da Penha, aos Tratados e Orientações 

Internacionais 

No marco histórico em que a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) completa duas 

décadas de vigência como principal instrumento de proteção à integridade das mulheres 

contra a violência doméstica, a Câmara Municipal de Curitiba não pode chancelar um texto 

que opera manifesto retrocesso. 

A proposição colide diretamente com a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e com a Convenção de Belém do 

Pará. O Comitê da CEDAW classifica formalmente a imposição de barreiras ou a negação do 

abortamento legal como formas de violência institucional baseada no gênero e violação dos 

direitos humanos. Tal desalinhamento viola as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 3 e ODS 5) da Agenda 2030 da ONU, que prevê a redução da mortalidade 

materna (sendo as complicações do abortamento a segunda maior causa) em pelo menos 

metade até 20302, prejudicando a reputação internacional e confrontando os direitos sexuais e 

reprodutivos nos termos assumidos pelos acordos de cooperação internacionalmente 

assumidos pelo Estado brasileiro. 

2 Atualmente o Brasil apresenta entre 50 e 60 óbitos a cada 100 mil nascidos vivos (NV) — um índice 
significativamente superior à meta de 30 mortes por 100 mil NV estipulada pelos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU para 2030 (RFS. MANIFESTO 28 DE MAIO(2026) - 
DIA  NACIONAL DE PREVENÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA MORTALIDADE 
MATERNA NO BRASIL 2001 A 2024 E A URGENTE NECESSIDADE DA REFORMA 
OBSTÉTRICA E DA ELIMINAÇÃO DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO BRASI Jjun/2026) 
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O projeto vai de encontro também com os princípios básicos e as orientações mais 

elementares contidas no manual de prática clínica para cuidados de qualidade no aborto da 

Organização Mundial de Saúde - OMS, no qual recomenda, como base do atendimento 

inicial, fornecer informação e orientação de uma forma que a mulher possa compreender, 

para lhe permitir tomar as suas próprias decisões sobre a realização de um aborto e, em caso 

afirmativo, qual o método a escolher, garantindo assim o exercício da autonomia da vontade, 

constituir uma oportunidade para discutir as opções de autogestão para o aborto e o uso 

futuro de contraceptivos, quando apropriado, confirmar o estado de gravidez e a duração da 

gestação, avaliar quaisquer condições médicas que exijam tratamento e/ou que possam 

influenciar a escolha do procedimento de aborto, dentre outras condutas que visam reduzir 

riscos e garantir direito e tratamento digno  (WHO. Clinical practice handbook for quality 

abortion care. Geneva: World Health Organization, 2023, p. 2). 

V. O DEFEITO DA SEGURANÇA ADMINISTRATIVA: INDUÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS AO ABUSO DE AUTORIDADE E CRIMES 

CORRELATOS 

Ao tentar positivar em âmbito local a diretriz ideológica de proteção absoluta desde a 

concepção, o projeto de lei gera um cenário de grave insegurança jurídica para os servidores e 

gestores do SUS que atuam nos hospitais de referência municipais. 

1. Dos Crimes de Prevaricação e Omissão de Socorro (Art. 319 e 135 do Código Penal) 

A recusa, o retardamento indevido ou a imposição de exigências burocráticas não 

previstas em lei federal (como exigi-lo alvará judicial dispensável para o aborto em caso de 

estupro) por parte de médicos, enfermeiros ou diretores clínicos configura o crime de 

prevaricação (art. 319, CP), porquanto o agente público deixa de praticar ato de ofício para 

satisfazer sentimento ou interesse pessoal. Da mesma forma, nos casos de risco iminente à 

vida da gestante, a negativa de atendimento amolda-se ao crime de omissão de socorro (art. 

135, CP) ou gera responsabilidade civil e criminal por negligência. 

2. Da Indução ao Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019) 
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O servidor público de saúde que, coagido pelo pânico burocrático gerado pela diretriz 

municipal, criar embaraços protelatórios, submeter a vítima de estupro a constrangimentos 

psicológicos para visualizar o feto ou obstaculizar o livre acesso ao procedimento cirúrgico 

legalmente tutelado estará incorrendo nas sanções da Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 

13.869/2019). 

Uma legislação municipal de caráter declaratório não possui o condão de anular os 

tipos penais federais, tampouco serve de excludente de ilicitude para afastar a 

responsabilidade do agente que violar o dever ético-profissional de assistência imediata e 

sigilo médico. 

VI. CONCLUSÃO E REQUERIMENTO INSTITUCIONAL 

Diante de todo o exposto, o NÚCLEO DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS DOS MULHERES (NUDEM)e o NÚCLEO DE DEFESA DA SAÚDE 

(NUESP) da Defensoria Pública do Estado do Paraná emitem PARECER TÉCNICO 

CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 005.00364.2025, recomendando 

expressamente o seu arquivamento junto às Comissões de Constituição e Justiça (CCJ), de 

Saúde Pública e de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Curitiba. 

Curitiba, 29 de junho de 2026. 
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